
 

 
 

 

                       

 
 

RELATÓRIO ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Exercício de 2015 
 

 
 
 
 
 
 

Nos termos do artigo 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar nº 

101/00, artigo 63 a 66 da Lei Complementar nº 33/94 e em atendimento ao disposto na 

Instrução Normativa nº 02/2014 do TCE/MG, apresenta-se o Relatório Anual do Controle 

Interno, parte integrante da prestação de contas referente ao exercício de 2015. 

              A Controladoria Interna atuou de forma responsável e comprometida no 

acompanhamento da gestão pública. 

A Controladoria Interna procedeu a orientações com o objetivo de melhorar a 

eficiência dos gastos públicos, buscando cumprir o disposto na Constituição Federal, zelando 

pela legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência na gestão dos recursos 

públicos. 

 

 

1 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO  PLANO PLURIANUAL 

E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As metas previstas no Plano Plurianual para o quadriênio de 2014 a 2017, do 

Município de Andradas, foram estabelecidas na Lei Municipal nº 1.642, de 25 de novembro 

de 2013, constituindo-se como instrumento de planejamento das ações de governo, bem 

como, orientador da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei 

Orçamentária Anual – LOA. 

As metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias foram 

instituídas pela Lei Ordinária Municipal nº 1.668 de 25 de julho de 2014. 

Não obstante a crise enfrentada por todos os municípios, os programas de governo 

foram adequadamente cumpridos em benefício da população. 

 



 

 
 

 

                       

 

2 – AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS QUANTO A EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

 

 

2.1 – ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

O Orçamento do Município de Andradas para o exercício financeiro de 2015 foi 

elaborado conforme disposições contidas na Lei 4.320/64 e demais legislações pertinentes, 

tendo sido aprovado por meio da Lei Ordinária Municipal nº 1.684 de 23 de dezembro de 

2014.  

A receita, após análise da evolução dos três últimos exercícios, foi estimada em R$ 

79.661.500,00 (Setenta e nove milhões, seiscentos e sessenta e um mil e quinhentos reais) e 

a despesa fixada em igual valor, conforme abaixo: 

 

RECEITA PREVISTA POR VALOR DESPESA FIXADA VALOR

CATEGORIA (R$) POR CATEGORIA (R$)

Receitas Correntes 84.827.800,00 Despesas Correntes 68.296.920,00

Receitas de Capital 4.873.000,00 Despesas de Capital 10.340.680,00

Dedução para o FUNDEB (9.523.600,00)             Reserva de Contingência 1.023.900,00

Dedução-Andradas Prev (515.700,00)                

TOTAL 79.661.500,00 TOTAL 79.661.500,00

LEI ORÇAMENTÁRIA

EXERCÍCIO DE 2015

 
 

 

 

2.2 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Dos recursos alocados no orçamento de 2015, no montante de R$ 79.661.500,00 

(setenta e milhões, seiscentos e sessenta e um mil e quinhentos  reais), foram empenhados 

R$ 72.753.881,13 (setenta e dois milhões, setecentos e cinquenta e três mil, oitocentos e 

oitenta e um reais e treze centavos), liquidados R$ 70.086.097,76 (setenta milhões, oitenta e 

seis mil, noventa e sete reais e setenta e seis centavos) e pagos R$ 61.361.703,76 (sessenta 

e um milhões, trezentos e sessenta e um mil e setenta e seis centavos). 

As Notas de Empenho estão acompanhadas de documentação comprobatória hábil 

(notas fiscais, faturas, etc.) e arquivadas conforme legislação vigente. 

Os bens móveis e imóveis adquiridos foram contabilizados nas respectivas contas 

patrimoniais. 

                             As ações executadas pelo Município voltadas à manutenção das atividades 

dos serviços públicos, ao atendimento às necessidades da população e ao cumprimento dos 



 

 
 

 

                       

limites legais, atingiram seus objetivos embora algumas ações inicialmente inseridas no 

orçamento não tenham sido executadas em virtude da escassez de recursos financeiros. 

 

2.3 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

         No Balanço Orçamentário estão demonstradas as receitas e as despesas 

previstas em confronto com as realizadas, bem como o desempenho da administração em 

termos de arrecadação.  



 

 
 

 

                       

O valor da receita orçada para o exercício 2015 foi de R$ 79.661.500,00 (Setenta e 

nove milhões, seiscentos e sessenta e um mil e quinhentos reais) e a efetivamente 

arrecadada totalizou R$ 73.305.363,26 (Setenta e três milhões, trezentos e cinco mil, 

trezentos e sessenta e três reais e vinte e seis centavos), ocorrendo uma insuficiência de 

arrecadação no valor de R$ 6.356.136,74 (seis milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, 

cento e trinta e seis reais e setenta e quatro centavos), sobretudo em virtude do não 

recebimento de transferências intergovernamentais e de convênios 

             A despesa empenhada atingiu o valor de R$ 72.753.881,13 (Setenta e dois milhões, 

setecentos e cinquenta e três mil, oitocentos e oitenta e um reais e treze centavos), 

ocorrendo superávit no valor de R$ 551.482,13 (Quinhentos e cinquenta e um mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e treze centavos). 

 

 

 

2.4 – CRÉDITOS ADICIONAIS 

 

          Todos os Créditos Adicionais foram abertos mediante autorização do Legislativo. 

 

 

2.4.1 – CRÉDITOS SUPLEMENTARES        

 

Os créditos suplementares destinados ao reforço de dotações orçamentárias, no 

valor de R$ 11.916.430,47 (Onze milhões, novecentos e dezesseis mil, quatrocentos e trinta 

reais e quarenta e sete centavos) foram abertos em conformidade com o artigo 40 da Lei nº 

4.320/64, artigo 167, inciso V, da Constituição Federal e ao limite de 20% autorizado pelo 

Legislativo. 

Ocorreu, ainda, transposição/remanejamento no valor de R$ 3.913.608,50 (Três 

milhões, novecentos e treze mil, seiscentos e oito reais e cinquenta centavos), no âmbito da 

mesma categoria de programação e dentro do mesmo órgão. 

 

Lei Orçamentária R$ 79.661.500,00

Limite de Créditos Suplementares Autorizados 20%

Valor dos Créditos Suplementares Autorizados R$ 15.932.300,00

Total dos Créditos Suplementares Abertos no Exercício R$ 11.916.430,47

Diferença (R$ 4.015.869,53)

APURAÇÃO DOS LIMITES DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABER TOS

EXERCÍCIO DE 2015

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

2.4.2 – CRÉDITOS ESPECIAIS -  

 

Para a abertura dos Créditos Especiais foram observados os requisitos do artigo 40 

da Lei nº 4.320/64, artigo 167, inciso V da Constituição Federal, artigos 15, 16, 17 e 45 da 

LRF e a existência de prévia autorização legislativa. 

Os Créditos Especiais atingiram o valor de R$ 476.726,96 (Quatrocentos e setenta e 

seis mil, setecentos e vinte e seis reais e noventa e seis centavos), inclusa a reabertura de 

Crédito Especial autorizado pela Lei Nº 1.683 de 23 de dezembro de 2014. 

 

 

Total dos Créditos Especiais Autorizados R$ 476.726,96

Total dos Créditos Especiais Abertos no Exercício R$ 476.726,96

Diferença 0,00

APURAÇÃO DO LIMITE DE CRÉDITOS ESPECIAIS ABERTOS 

EXERCÍCIO DE 2015

 

 

 

2.5 – COMPORTAMENTO DA RECEITA ARRECADADA NO EXERCÍ CIO EM RELAÇÃO 

AOS EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

 

EXERCÍCIOS 2013 2014 2015

ESPECIFICAÇÃO Arrecadação Arrecadação Arrecadação

(R$) (R$) (R$)

Receitas Correntes 59.535.479,95 68.181.134,69 72.365.939,95

Receitas de Capital 213.306,22 2.322.714,36 939.423,31

TOTAL 59.748.786,17 70.503.849,05 73.305.363,26

EXERCÍCIOS DE 2013, 2014 E 2015

  

 

No exercício de 2015, pode-se observar comportamento positivo em relação à 

receita arrecadada. 

 

2.6 – COMPORTAMENTO DA DESPESA REALIZADA NO EXERCÍC IO EM RELAÇÃO 

AOS EXERCÍCIOS ANTERIORES      

 

EXERCÍCIOS 2013 2014 2015

ESPECIFICAÇÃO Realizada Realizada Realizada

(R$) (R$) (R$)

Despesa Corrente 57.606.154,28 64.476.227,96 68.995.418,38

Despesa de Capital 5.269.686,12 6.477.907,21 3.758.462,75

TOTAL 62.875.840,40 70.954.135,17 72.753.881,13

EXERCÍCIOS DE 2013, 2014 E 2015

  



 

 
 

 

                       

As crescentes exigências de serviços pela população justificam as despesas de 

custeio realizadas no exercício 2015. 
 

 

 

2.7 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 

             O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Andradas utilizou 

a importância de R$ 323.000,00 (Trezentos e vinte e três mil reais) de sua Reserva, para 

abertura de Créditos Suplementares.  

 

3 – AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS QUANTO À EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA GESTÃO 

FINANCEIRA  
 

Os procedimentos adotados relativos à execução financeira obedeceram às 

determinações legais. 

 

4 – AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS QUANTO A EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA GESTÃO 

PATRIMONIAL       

 

             A Controladoria Interna orientou para uma correta escrituração do patrimônio, para 
que os dados do Balanço refletissem a realidade do Município. 
              

Não constam valores em caixa (valores em espécie), conforme Termo de 

Conferência de Caixa em 31/12/2015. 

Os saldos bancários conferem com os extratos devidamente conciliados em 

31/12/2015. 

Os saldos dos Depósitos em consignação conferem com os valores a recolher para 

terceiros em curto prazo. 

Os saldos dos parcelamentos de dívida fundada conferem com as 

Certidões/Declarações expedidas pelas entidades credoras em 31/12/2015. 

O saldo da Dívida Ativa confere com a Declaração do Setor de Tributação.  

Os valores de Restos a Pagar de 2015 e de exercícios anteriores conferem com as 

respectivas notas de empenho a pagar. 

A Seção de Controle de Estoque e Patrimônio encerrou levantamento dos bens 

imóveis iniciado no exercício de 2014. 

 

 

               

 



 

 
 

 

                       

4.1 – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  

 

 

 



 

 
 

 

                       

 

 



 

 
 

 

                       

 

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

 

 

O total da baixa por Cobrança da Dívida Ativa confere com a receita arrecadada.                             

O valor da inscrição da Dívida Ativa Tributária confere com a Declaração do Setor de 

Tributação. 

O valor da atualização da Dívida Ativa Tributária confere com a Declaração do Setor 

de Tributação.            

 

 

4.2 – DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

 

 

O saldo da Dívida Fundada Interna, em 31/12/2015, confere com documentação 

arquivada na Divisão de Execução Orçamentária e Contábil.  



 

 
 

 

                       

4.3 – LIMITES DA DÍVIDA   

 

TÍTULOS 2014 (R$) 2015 (R$)

Dívida Consolidada 4.116.487,81 3.858.717,51

Deduções 20.167.854,20 21.949.021,22

Dívida Consolidada Líquida (A) (16.051.366,39)              (18.090.303,71)              

Receita Corrente Líquida (B) 63.998.648,05                67.943.622,11                

Comprometimento da Dívida Consolidada Líquida em relação à (0,25)                              (0,26)                              

Receita Corrente Líquida (A/B x 100))

81.532.346,53                Limite máximo de endividamento conforme Resolução 40/01 do Senado Federal e alteraçõesl

APURAÇÃO DOS LIMITES DA DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

EXERCÍCIOS DE 2015

  

 

No exercício de 2015, a Dívida Consolidada Líquida do Município obedeceu aos 

limites impostos pela Resolução nº 40, de 20/12/2001 do Senado Federal.  

 

 

4.4 – DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

 



 

 
 

 

                       

 
 

 
Consolidado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

4.5 – DEMONSTRAÇÃO DOS DEVEDORES DIVERSOS 

 
 

 
  
       

 

5 – ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES E CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO 

DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

 

No exercício de 2015 ocorreu inscrição no valor de R$ 572.555,49 (Quinhentos e 

setenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e nove centavos) 

referente Operação de Crédito contraída com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

S/A no exercício de 2013. 

 

 

 



 

 
 

 

                       

6 – ANÁLISE DA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PARA INSCRIÇ ÃO DE DESPESAS EM 

RESTOS A PAGAR   

 

 

Os Restos a Pagar inscritos no Exercício de 2015, totalizaram o valor de R$ 

11.051.941,11 (Onze milhões, cinquenta e um mil, novecentos e quarenta e um reais e onze 

centavos), sendo R$ 2.368.507,22 (Dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil, quinhentos 

e sete reais e vinte e dois centavos) restos a pagar não processados e R$ 8.683.433,89 (Oito 

milhões, seiscentos e oitenta e três mil, quatrocentos e trinta e três reais e oitenta e nove 

centavos) restos a pagar processados. 

 

7 – OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E CONDIÇÕES PARA A REAL IZAÇÃO DA DESPESA 

TOTAL COM PESSOAL  

 

 

            A despesa com pessoal no exercício 2015 totalizou R$ 31.880.818,27 (Trinta e um 

milhões, oitocentos e oitenta mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e sete centavos), 



 

 
 

 

                       

correspondendo a 46,92% da Receita Corrente Líquida, obedecendo ao disposto da Lei 

Complementar 101/2000.  

               

8 – AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA MANUTENÇ ÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, NOS TERMOS DOS DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E DEM AIS LEGISLAÇÕES 

PERTINENTES – ART. 212 DA CF/88, EMENDA CONSTITUCIO NAL Nº 53/06 E LEIS Nº 

9.394/96 E 11.494/07 

                Conforme relatórios extraídos do Sistema de Informatização e comprovantes de 

despesa, apresenta-se os gastos constitucionalmente exigidos.  

 

8.1 – APLICAÇÃO NA MANUTENCÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

 

O Município de Andradas aplicou 29,59% na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, atendendo ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal e ao artigo 69 da Lei nº 

9.394/96 porém, os Restos a Pagar inscritos no exercício não dispunham de   recurso 

financeiro suficiente em conta bancária vinculada ao ensino.                                          

O valor efetivamente aplicado – pago - totalizou R$ 13.591.098,14 (treze milhões, 

quinhentos e noventa e um mil, noventa e oito reais e catorze centavos) correspondendo a 

26,94% da base de cálculo. 



 

 
 

 

                       

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

 

 



 

 
 

 

                       

 



 

 
 

 

                       

 

 

O Município de Andradas aplicou 29,59% na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, atendendo ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal e ao artigo 69 da Lei nº 

9.394/96 porém, os Restos a Pagar inscritos no exercício não dispunham de   recurso 

financeiro suficiente em conta bancária vinculada ao ensino.                                          

O valor efetivamente aplicado – pago - totalizou R$ 13.591.098,14 (treze milhões, 

quinhentos e noventa e um mil, noventa e oito reais e catorze centavos) correspondendo a 

26,94% da base de cálculo. 

                                                                                                                                                                                                                

8.2 – APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB – FUNDO DE M ANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DA VALORIZAÇÃO  DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 



 

 
 

 

                       

 

 

Os gastos com a remuneração dos Profissionais do Magistério com recursos do 

FUNDEB atenderam o limite mínimo de 60% da receita arrecadada, conforme disposto no 

artigo 22 da Lei nº 11.494/2007. 

              O saldo apresentado na conta corrente nº 17.204-9 em 31/12/2015, no valor de R$ 

524.951,64, refere-se a despesas com folha de pagamento da competência dezembro/2015 

com vencimento em janeiro/2016. 

 

8.3 – OUTROS NÍVEIS DE ENSINO 

 

No exercício de 2015, o Município de Andradas atendeu satisfatoriamente aos 

usuários da Educação Básica e também atuou em outros níveis de ensino, fornecendo 

transporte escolar a alunos do ensino superior e apoio à Universidade Aberta e Integrada de 

Minas Gerais. 

 



 

 
 

 

                       

 

9 – AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NAS AÇÕES E  SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE, NOS TERMOS DOS DISPOSITIVOS CONS TITUCIONAIS E DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO     

                    

            Conforme relatórios extraídos do Sistema de Informatização e comprovantes de 

despesa, apresenta-se os gastos constitucionalmente exigidos.  

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

 



 

 
 

 

                       



 

 
 

 

                       

 

 

No exercício de 2015 o valor liquidado, com recursos próprios, nas Ações e Serviços 

Públicos de Saúde totalizou R$ 15.345.029,13 (quinze milhões, trezentos e quarenta e cinco 

mil, vinte e nove reais e treze centavos), correspondendo a 30,42%. 

             Entretanto, há que se considerar a aplicação (pago) de R$13.455.527,27 (Treze 

milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte e sete reais e vinte e sete 

centavos), percentual de 26,67, visto que os Restos a Pagar inscritos no exercício não 

dispunham de saldo suficiente em conta bancária própria. 

 

10 – INFORMAÇÕES QUANTO A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS O BTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS.     

                 

No exercício de 2015 não ocorreu alienação de ativos bem como movimentação na 

conta bancária nº 19.120-5 - Leilão: 

  

DESCRIÇÃO VALOR 

  

Saldo Anterior 7.896,71 

Alienação de Bens Móveis 0,00 

Rendimentos de Aplicação Financeira 693,53 

(-) Despesas 0,00 

Saldo Atual 8.590,24 



 

 
 

 

                       

  
 

 

11 – OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 29-A DA CONS TITUIÇÃO FEDERAL, 

REFERENTE AO REPASSE MENSAL DE RECURSOS AO PODER LE GISLATIVO 

 

Receita Tributária , Limite Máximo de Valor do Repasse Repasse Realizado

Transferências Repasses em 2015: Previsto na Lei 

Constitucionais, Receita 7% das receitas Orçamentária Anual

da Dívida Ativa Tributária, arrecadadas em 2014 (Proporção fixada na

Multas e Juros conforme primeira LOA)

decorrentes de Receitas coluna.

Tributárias, arrecadadas 

em 2014.

R$ 52.390.652,48 R$ 3.667.345,67 R$ 2.400.000,00 R$ 2.400.000,00

REPASSE DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO

EXERCÍCIOS DE 2015

 

O valor repassado tempestivamente ao Poder Legislativo, no exercício 2015, 

totalizou R$ 2.400.000,00 (Dois milhões e quatrocentos mil reais) atendendo ao limite 

constitucional.  

 O Poder Legislativo devolveu ao Poder Executivo, a importância de R$ 940.163,79 

(Novecentos e quarenta mil, cento e sessenta e três reais e setenta e nove centavos) por 

saldo não utilizado. 

 

 

12 – SUBVENÇÕES SOCIAIS   

 

 O Município firmou convênios com entidades para a concessão de repasses mediante 

apresentação de planos de trabalho e prestações de contas submetidas à aprovação do 

Conselho Municipal de Assistência Social.  

 

 

13 – PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PARA PROTEÇÃO DO PATRIMÔ NIO PÚBLICO 

 

Encontra-se em tramitação processos para apuração de responsabilidade relativos a 

multas por infração à legislação de trânsito.  

No exercício de 2015 foi recolhido, a título de Reposição ao Erário Municipal – Multa 

de Trânsito, o valor de R$ 372,39 (Trezentos e setenta e dois reais e trinta e nove centavos) 

através do desconto em folha de pagamento de servidor responsável pela infração.  

 

 



 

 
 

 

                       

14 – PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO  

 

A participação do Município de Andradas em consórcios públicos está autorizada pela 

Lei N.º 1.213 de 16 de fevereiro de 1.996 e Lei Ordinária N.º 1.469 de 06 de junho de 2007.  

    No exercício de 2014, o Município de Andradas participou do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo, Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro 

Região do Sul de Minas e Consórcio Público para Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

 

 

15 – DEMONSTRATIVO DE RECURSOS DE MULTAS DE TRÂNSIT O    

 

No exercício de 2015 o Município não recebeu recursos de Multas de Trânsito. 

A conta corrente nº 14.558-7 apresentou, em 31/12/2014 e 31/12/2015, o saldo de 

R$ 0,50 (Cinquenta centavos). 

 

 

16 – DEMONSTRATIVO DE RECURSOS DA CIDE – CONTRIBUIÇ ÕES DE INTERVENÇÃO 

DO DOMÍNIO ECONÔMICO  

 

O repasse da CIDE no exercício de 2015 foi de R$ 23.256,33 (Vinte e três mil, 

duzentos e cinquenta e seis reais e trinta e três centavos), contabilizado na rubrica 

1.7.2.2.01.13 – Cota Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico e, os 

rendimentos de aplicação financeira foram no valor de R$ 635,15 (Seiscentos e trinta e cinco 

reais e quinze centavos) que, somados ao saldo anterior no valor de R$ 61,68 (Sessenta e 

um, sessenta e oito centavos) totalizaram o montante de R$ 23.953,16 (Vinte e três mil, 

novecentos e cinquenta e três reais e dezesseis centavos).   

As despesas realizadas foram no valor de R$ 232,54 (Duzentos e trinta e dois reais 

e cinquenta e quatro centavos) tendo seus comprovantes agrupados em separado das 

demais despesas. 

 

 

   

17 – INDICAÇÃO DO MONTANTE INSCRITO EM RESTOS A PAG AR REFERENTE ÀS 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS AO INSTITUTO PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA 

 

O valor consolidado inscrito em Restos a Pagar do exercício de 2015, no valor de R$ 

206.622,74 (Duzentos e seis mil, seiscentos e vinte e dois reais e setenta e quatro centavos) 



 

 
 

 

                       

refere-se à contribuição patronal sobre folha de pagamento da competência dezembro/2015 a 

ser paga em janeiro/2016. 

 

 

18 – DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS PAGAS A TÍTULO DE 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS, DISTINGUINDO OS VALORES REPAS SADOS AO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E AQUELES REPAS SADOS AO 

INSTITUTO PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

 

Obrigações Obrigações Total das

Obrigações Patronais Patronais Obrigações 

Mês Patronais Repassadas ao Repassadas a Patronais

Repassadas ao INSS Instituto Próprio Outros Órgãos Re passadas (Pagas)

(R$) de Previdência ( FGTD, Ipsemg etc) (R$)

(R$) (R$)

JAN 116.876,27 217.095,60 0,00 317.951,26

FEV 112.700,38 200.411,46 0,00 313.111,84

MAR 230.096,73 200.348,43 0,00 430.445,16

ABR 146.173,96 198.223,20 0,00 344.397,16

MAI 10.450,59 224.837,62 0,00 235.288,21

JUN 153.093,40 211.678,71 0,00 364.772,11

JUL 295.424,37 211.409,32 0,00 506.833,69

AGO 158.899,02 210.041,59 0,00 368.940,61

SET 154.747,31 212.509,84 0,00 367.257,15

OUT 160.670,43 209.881,16 0,00 370.551,59

NOV 157.150,41 211.311,75 0,00 368.462,16

DEZ 172.041,66 414.510,11 0,00 586.551,77

TOTAL 1.868.324,53 2.706.238,18 0,00 4.574.562,71

 Consolidado 

 

                   No mês de setembro de 2015, está incluso o valor de R$ 727,14 (setecentos e vinte e 

sete reais e catorze centavos) referente a multas e juros de mora de contribuições ao Regime 

Próprio de Previdência Social. 

 

19 – DÍVIDA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA JUNTO AO INS TITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS 

 

             As contribuições sociais ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Andradas encontram-se regulares restando, apenas, as da competência 

dezembro/2015 cuja folha de pagamento é quitada no mês de janeiro/2016. 

 

                                               

 

 

 



 

 
 

 

                       

20 – CONCLUSÃO 

 
 

A Controladoria Interna não mediu esforço para imprimir à Administração a 

responsabilidade no trato da “coisa pública”, buscando acompanhar de forma anterior, 

concomitante e posterior as ações desenvolvidas em benefício dos cidadãos.  

O Município desenvolveu ações visando combater a sonegação, a recuperação de 

créditos e, por outro lado adotou medidas de contenção de gastos para evitar o desequilíbrio 

fiscal.  

Os Poderes Legislativo, Executivo e o Regime Próprio de Previdência encaminharam 

as informações via SICOM, inclusive se utilizando de substituições autorizadas. 

              A Controladoria Interna atuou de forma responsável e comprometida no 

acompanhamento da gestão pública. 

             A Prestação de Contas do Exercício de 2015 buscou atender a todos os 

mandamentos legais inerentes ao dever de prestar contas e encontra-se apta à apreciação 

desta Egrégia Corte de Contas. 

 

 

Andradas, 29 de março de 2015. 

 

 

 

Lúcia Hermínia de Oliveira 

Controladora Interna 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

                       

 

          

 


